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CGF COMÉRCIO DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA, ESCRITÓRIO E 

SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

01.251.189/0001-58 e com Inscrição Distrital (CF/DF) nº 07.362.412/001-00, com sede na SEES QD 

03 LOTE 23, Sobradinho, Brasília-DF, CEP: 73.020.403, por seu representante legal ao final 

assinado, vem, tempestivamente, apresentar seus questionamentos, na forma de IMPUGNAÇÃO 

ADMINISTRATIVA, ao inteiro teor do citado instrumento convocatório, com fulcro no item 10.1 

do edital de licitação, nos dispositivos correlatos da legislação aplicável, no caso a lei 14.133 de 

2021, e especialmente em homenagem ao princípio do contraditório e da ampla defesa, previsto no 

inciso LV do art. 5º da Carta Magna Republicana de 1988, por entender que o instrumento 

convocatório, se permanecer como está, prejudicará a competitividade do certame licitatório em 

questão, ofendendo princípios imprescindíveis à manutenção do interesse público, tais como o da 

LEGALIDADE, da RAZOABILIDADE, da EFICIÊNCIA, da COMPETITIVIDADE, dentre 

outros, o que faz pelas razões de fato e de direito a seguir expendida. 

 

Requer, outrossim, seja o presente recurso recebido no seu legal efeito e devidamente 

processado, após o que, analisadas as razões, Vossa Senhoria, o(a) Sr(a). Pregoeiro(a) e/ou a 

autoridade superior, em ato de extrema sabedoria, determine a reformulação ampla e irrestrita do 

Edital de licitação epigrafado, escoimados dos vícios e defeitos doravante enumerados, com a 

publicação de novo texto editalício, pela mesma forma que se deu o texto original, designando nova 

data de abertura, conforme estabelece o item 10.5 do documento norteador do certame. 

 

I) DA MANIFESTAÇÃO DA AUTORIDADE JULGADORA 

 

Em relação à manifestação do(a) respeitável Sr(a) Pregoeiro(a), não basta deferir ou 

indeferir a presente Impugnação, necessário se faz parecer fundamentado, aprovado pela autoridade 

superior, conforme muito bem ensina o renomado professor Marçal Justen Filho, em sua obra 

Comentários à Lei de licitações e Contratos Administrativos, senão vejamos: 



 

 

 

 “5.4) Manifestação da autoridade julgadora 

(...) 

Se entender procedentes os argumentos do recurso, deverá rever sua decisão. Senão, 

encaminhará o procedimento à apreciação da autoridade superior, ‘devidamente 

informado’. Em qualquer hipótese, a autoridade administrativa tem o dever de atuar de 

modo motivado. Quer acolhendo, quer rejeitando o recurso, exige-se a exposição dos 

fundamentos concretos que conduzem ao entendimento adotado. A expressão ‘devidamente 

informado’ não autoriza o agente administrativo a omitir a fundamentação. Não basta um 

simples relatório narrativo dos eventos ocorridos. 

(...) 

A recusa em manifestar-se caracterizaria omissão abusiva, habilitante à adoção de 

providência judicial ”. 

 

Também é relevante mencionar que, na lição desse eminente jurista, a atitude de 

apresentar questionamentos a procedimentos administrativos, por meio de recursos, impugnações etc. 

não pode ser interpretada como ofensiva pelos agentes da Administração Pública, até porque tal “não 

caracteriza vício, irregularidade ou abuso de poder”, mais ainda se considerado que a 

“Administração não tem a prerrogativa de indispor-se contra aquele que interpôs” ações 

administrativas com vistas a restabelecer situações que visem a preservação do interesse público, não 

lhe sendo "facultado agravar a situação do recorrente como instrumento de punição ou de 

revanche”. 

 

Tudo isso é dito apenas no intuito de clarificar aos eventualmente atingidos com a 

presenta peça que não é nem nunca foi ou será intenção desta Impugnante ferir alguém em especial, 

mas tão-somente demonstrar ao órgão licitante que com simples alterações que em nada prejudicarão 

o desempenho dos equipamentos e poderá restabelecer a competitividade no certame em questão. 

Justamente por isso, esta empresa deposita sua confiança no profissionalismo dos 

envolvidos com o processo em questão, esperando dos agentes dessa Secretaria ser interpretada como 

quem está contribuindo para a preservação do interesse público.  

 

 

II) DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

A legislação relativa ao Pregão Eletrônico e o item 10.1 do Edital estabelecem que 

“Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame”. 

Como se sabe, a sessão de abertura do presente pregão está agendada para o dia 13 de 

julho próximo, portanto, a presente impugnação apresenta-se como tempestiva, merecendo, assim, 



 

 

ser recebida por esse(sa) Pregoeiro(a) e ter seu processamento normal, com os seus termos 

devidamente analisados. 

 

III)  DO IMPEDIMENTO DE FORMULAÇÃO DE PREÇOS  

Antes de entrar no mérito das questões que impedem a livre concorrência ao certame, 

é preciso que se reconheça que a presente Impugnação, até pelo prazo exíguo a que foi submetida, 

não tem condições – nem a intenção - de ser exaustiva quanto às críticas ao instrumento 

convocatório. No entanto, não pode deixar de ressaltar que se o ato convocatório não for revisto, 

restringirá a participação de vários licitantes no processo. 

Apesar de se acreditar não ter sido essa a intenção desse Órgão, esta Impugnante 

ressalta que algumas exigências, nos impedem de participar do processo. 

E para que esta empresa – assim como outros potenciais licitantes - possa apresentar 

sua proposta de forma correta e oferecer concorrência aos interessados no certame é necessária à 

adequação do ato convocatório, que em nada alteram a qualidade do fornecimento, o que permitirá 

inclusive que mais fornecedores possam participar e evite cotações errôneas, vejamos. 

 
Termo de Referência 7/2023 

1.1. Aquisição de materiais de consumo diversos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

Identificação, Adaptadores e filtros de linha 

Descrição do objeto  Unidade de 

fornecimento 

CATMAT Quantidade 

total 

Ampla 

Concorrência 

Cota 

Reservada 

ME EPP 

(25%) 

Cartão Identificação Material: Pvc, 

Comprimento: 85 MM, Largura: 54 

MM, em branco, Características 

Adicionais: Conforme Modelo Do 

Órgão , Espessura: 0,30 M; Compatível 

com impressora térmica 

Unidade 401619  2000 1500 500 

Ribbon Color Fargo 45000 P/ Dtc1250e 

250 Impressões Ymcko   -  (FARGO 

DCT1250e(NA) 

Unidade 479977  25 19 6 

Fita adesiva para rotuladora compatível 

com família TZe; Largura: no mínimo 

18mm; Comprimento: no mínimo 8m; 

Tipo: industrial (força adesiva extra); 

Cor: escrita preta sobre fundo prata; 

poderão ficar expostas à ambiente com 

Unidade 356700  1000 750 250 



 

 

poeira, oleosidade, superfícies 

texturizadas, pintadas e com vários 

tipos de plásticos; Ideal para 

identificação de patrimônio. 

Filtro de linha com 5 tomadas com 

cabo PP de 2 metros de cumprimento, 

tensão/potência em 127V/1270W e 

220V/2200W, Corrente Máxima de 

10A com proteção sobretensão e 

atenuação de surtos de tensão 

provenientes de raios e anomalias da 

rede elétrica, até 125 joules 

(10/1000μs) de energia. Padrão 

Nbr14136. 

Unidade 373879  1800 1350 450 

Filtro Linha, tensão Alimentação: 

110/220 V, corrente máxima: 10 A, 

Quantidade Saída: 6 Tomadas Padrão 

Nbr14136 E 2 Portas Usb, 

Características Adicionais: Led 

Indicativo De Funcionamento, Protetor 

Contra Número Pólos: 2p + T 

Unidade 449694  200 150 50 

Extensão Reforçada Tripolar com 10 

metros de comprimento cabo PP com 

Corrente Máxima 20 A. 

Unidade 451928  800 600 200 

Adaptador com macho Tripolar no 

padrão tomada antiga e fêmea Tripolar 

no padrão tomada nova, 10A que 

atenda aos requisitos da NBR 

14936/02. 

Unidade 387200  400 300 100 

 

GRUPO 5 - Identificação, Adaptadores e filtros de linha - Ampla Concorrência 

Item Descrição do objeto 

Unidade de 

fornecimento CATMAT Quantidade 

Valor 

Máximo 

unitário Valor total  

31 

Cartão Identificação Material: 

Pvc, Comprimento: 85 MM, 

Largura: 54 MM, em branco, 

Características Adicionais: 

Conforme Modelo Do Órgão , 

Espessura: 0,30 M; 

Compatível com impressora 

térmica 

Unidade 401619  1500  R$          

1,06  

 R$    1.590,20  



 

 

32 

Ribbon Color Fargo 45000 P/ 

Dtc1250e 250 Impressões 

Ymcko   -  ( FARGO 

DCT1250e(NA) 

Unidade 479977  19  R$       

471,17  

 R$    8.952,24  

33 

Fita adesiva para rotuladora 

compatível com família TZe; 

Largura: no mínimo 18mm; 

Comprimento: no mínimo 8m; 

Tipo: industrial (força adesiva 

extra); Cor: escrita preta sobre 

fundo prata; poderão ficar 

expostas à ambiente com 

poeira, oleosidade, superfícies 

texturizadas, pintadas e com 

vários tipos de plásticos; Ideal 

para identificação de 

patrimônio. 

Unidade 356700  750  R$       

153,31  

 R$114.980,30  

34 

Filtro de linha com 5 tomadas 

com cabo PP de 2 metros de 

cumprimento, tensão/potência 

em 127V/1270W e 

220V/2200W, Corrente 

Máxima de 10A com proteção 

sobretensão e atenuação de 

surtos de tensão provenientes 

de raios e anomalias da rede 

elétrica, até 125 joules 

(10/1000μs) de energia. Padrão 

Nbr14136. 

Unidade 373879  1350  R$        

39,93  

 R$  53.907,78  

35 

Filtro Linha, tensão 

Alimentação: 110/220 V, 

corrente máxima: 10 A, 

Quantidade Saída: 6 Tomadas 

Padrão Nbr14136 E 2 Portas 

Usb, Características 

Adicionais: Led Indicativo De 

Funcionamento, Protetor 

Contra Número Pólos: 2p + T 

Unidade 449694  150  R$        

46,17  

 R$    6.926,20  

36 

Extensão Reforçada Tripolar 

com 10 metros de 

comprimento cabo PP com 

Corrente Máxima 20 A. 

Unidade 451928  600  R$        

65,96  

 R$  39.578,31  

37 

Adaptador com macho 

Tripolar no padrão tomada 

antiga e fêmea Tripolar no 

padrão tomada nova, 10A que 

atenda aos requisitos da NBR 

14936/02. 

Unidade 387200  300  R$          

8,22  

 R$    2.466,58  

VALOR TOTAL GRUPO 5  R$228.401,61  

 

 

GRUPO 6 - Identificação, Adaptadores e filtros de linha - Cota Reservada ME-EPP 

Item Descrição do objeto 

Unidade de 

fornecimento CATMAT Quantidade 

Valor 

Máximo 

unitário Valor total  



 

 

38 

Cartão Identificação Material: 

Pvc, Comprimento: 85 MM, 

Largura: 54 MM, em branco, 

Características Adicionais: 

Conforme Modelo Do Órgão , 

Espessura: 0,30 M; 

Compatível com impressora 

térmica 

Unidade 401619  500  R$          

1,06  

 R$     530,07  

39 

Ribbon Color Fargo 45000 P/ 

Dtc1250e 250 Impressões 

Ymcko   -  ( FARGO 

DCT1250e(NA) 

Unidade 479977  6  R$       

471,17  

 R$  2.827,02  

40 

Fita adesiva para rotuladora 

compatível com família TZe; 

Largura: no mínimo 18mm; 

Comprimento: no mínimo 8m; 

Tipo: industrial (força adesiva 

extra); Cor: escrita preta sobre 

fundo prata; poderão ficar 

expostas à ambiente com 

poeira, oleosidade, superfícies 

texturizadas, pintadas e com 

vários tipos de plásticos; Ideal 

para identificação de 

patrimônio. 

Unidade 356700  250  R$       

153,31  

 R$38.326,77  

41 

Filtro de linha com 5 tomadas 

com cabo PP de 2 metros de 

cumprimento, tensão/potência 

em 127V/1270W e 

220V/2200W, Corrente 

Máxima de 10A com proteção 

sobretensão e atenuação de 

surtos de tensão provenientes 

de raios e anomalias da rede 

elétrica, até 125 joules 

(10/1000μs) de energia. Padrão 

Nbr14136. 

Unidade 373879  450  R$        

39,93  

 R$17.969,26  

42 

Filtro Linha, tensão 

Alimentação: 110/220 V, 

corrente máxima: 10 A, 

Quantidade Saída: 6 Tomadas 

Padrão Nbr14136 E 2 Portas 

Usb, Características 

Adicionais: Led Indicativo De 

Funcionamento, Protetor 

Contra Número Pólos: 2p + T 

Unidade 449694  50  R$        

46,17  

 R$  2.308,73  

43 

Extensão Reforçada Tripolar 

com 10 metros de 

comprimento cabo PP com 

Corrente Máxima 20 A. 

Unidade 451928  200  R$        

65,96  

 R$13.192,77  

44 

Adaptador com macho 

Tripolar no padrão tomada 

antiga e fêmea Tripolar no 

padrão tomada nova, 10A que 

atenda aos requisitos da NBR 

14936/02. 

Unidade 387200  100  R$          

8,22  

 R$     822,19  

VALOR TOTAL GRUPO 6  R$75.976,81  

 



 

 

 

 

 

Observamos que nos itens 33 e 40 não foi informado se será aceito fita adesiva 

similares/genéricas/compatíveis/paralelas, ou apenas original genuína do fabricante do 

equipamento, ou seja, da marca Brother. 

“Fita adesiva para rotuladora compatível com família TZe; Largura: no mínimo 18mm; 

Comprimento: no mínimo 8m; Tipo: industrial (força adesiva extra); Cor: escrita preta sobre fundo 

prata; poderão ficar expostas à ambiente com poeira, oleosidade, superfícies texturizadas, pintadas e 

com vários tipos de plásticos; Ideal para identificação de patrimônio.” 

As etiquetas similares/genéricas/compatíveis/paralelas, não têm qualidade para 

patrimônio, tanto que já foram recusadas no Setor de Patrimônio do Ministério da Defesa, 

Superior Tribunal de Justiça e Ministério da Justiça, com 06 (seis) meses de uso não lê mais 

os códigos de barras e também causa danos nos rotuladores, tais como: queima do motor de 

acionamento da fita, quebra das engrenagens de transporte devido a fita ser pesada e estraga a 

lâmina de corte da guilhotina prematuramente.  

Dessa forma, como existem rotuladores que se encontram em garantia e de acordo 

com o certificado do fabricante, o equipamento perde a garantia ao utilizar suprimentos 

similares/genéricas/compatíveis/paralelas, pedimos que seja incluído no edital a exigência de 

cotação de fitas originais genuínas da marca Brother.  

Fechando as considerações, pedimos que os itens 33 e 40 sejam separados dos grupos 

05 e 06 por não se enquadrarem na mesma linha de fornecimento, o que dificulta a cotação de 

todos os itens do grupo, ou as empresas que conseguir terão dificuldade em chegar ao valor 

estimado da aquisição. 

Muitos órgãos usam a base de dados para fazer as estimativas, no qual os itens 

aparecem separados, ou solicitam orçamentos antes da publicação do edital e consegue a 

cotação de todos os itens, mas no dia da licitação as empresas que fizeram as estimativas não 

participam e o processo termina fracassado.   

Quando um item está em um grupo que impede várias empresas de cotarem seus 

preços, isso restringe a participação dos licitantes, fazendo com que poucas empresas 

participem da concorrência e isso consequentemente gera preços mais elevados.  

 

Como se pode observar, está Impugnante pretende apenas demonstrar que o Ato 

Convocatório está restringindo a participação de muitas empresas e com a adequação das 



 

 

especificações pode se evitar cotações erradas, fora do valor estimado, ampliar a disputa e, 

consequentemente, obter melhores ofertas, para processo o licitatório em epígrafe.  

Esta Impugnante espera, sinceramente, ter contribuído para a convicção desse(s) 

Pregoeiro(a) quanto à necessidade de se procederem adequações no instrumento convocatório, com 

vistas a evitar cotações erronias e fora do valor estimado. 

 

IV) DA NECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO DE NOVA DATA PARA REALIZAÇÃO DO 

CERTAME  

Pelo que se depreende da presente impugnação, a alteração dos termos editalícios é 

medida necessária e que se espera, de acordo com todo o exposto e demonstrado nesta peça 

impugnatória. 

Todavia, além das alterações necessárias, merece ser enfatizado o item 10.5, que 

institui “Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta” (grifamos). 

Ademais, a doutrina e, ainda, a jurisprudência também reconhecem a necessidade de 

publicação de novas datas para o certame, senão vejamos: 

MARÇAL JUSTEN FILHO, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9a Ed., 

p.198: 

“... A Administração tem total liberdade para alterar as condições inseridas no instrumento 

convocatório (respeitada a lei, é claro). Porém, a alteração não pode frustrar a garantia do prazo mínimo prevista no § 

2o. Se a Administração introduzir alteração após publicado o aviso, deverá renovar-se a publicação. Se assim não fosse, 

haveria redução do prazo mínimo. ...” 

TRF/ 1a R. decidiu: 

“III – Em havendo alteração das condições previstas no edital da licitação impõe-se a sua 

republicação, em observância ao princípio da publicidade e da isonomia dos concorrentes.” 

Fonte – TRF/1a R. 6a T. MAS n. 34000371742/DF. Processo 1999.34.00.037174-2. DJ 25 

set.2002. p. 98  



 

 

STJ decidiu: 

 “...2. Há violação ao princípio da estrita vinculação ao Edital, quando a administração cria 

nova exigência editalícia sem a observância do prescrito no § 4o, art. 21, da Lei n. º 

8666/93” 

Fonte – STJ. 1a Se\cão. MS n. 5631/DF. Processo n. 199800056246. DJ 17 ago 1998. p. 

00007 

TCU determinou: 

 “… zelar para que todos os itens inerentes às licitações sejam completamente consignados 

nos respectivos editais, observando o disposto no art. 21, § 4o, da Lei 8.66693, com a 

reabertura do prazo de formulação das propostas, nos casos em que as exigências 

inicialmente previstas sejam alteradas.” 

Fonte – TCU. Processo n. TC-004.985/2003-0. Acórdão n. 1.399/2004 – Plenário. 

 

Diante do que foi exposto e por entender que a presente Impugnação Administrativa 

ao Edital do Pregão Eletrônico será acolhida e, ainda, que as alterações necessárias afetarão a 

formulação das propostas, conforme sobejamente demonstrado, requer-se, desde já, a republicação do 

edital, escoimado dos vícios apontados e que seja determinada nova data para realização do certame, 

ou o cancelamento dos itens 33 e 40 para que sejam incluídos em outro processo licitatório com as 

devidas correções.  

V) DO PEDIDO 

Na certeza de que Vossa Senhoria, portador(a) do mais alto zelo e diligência, nomeado 

por ato formal e assumindo, com isso, perante a Sociedade, papel decisivo na busca da perfeita 

aplicação dos Princípios Constitucionais basilares, entre eles, os consagrados na Lei nº 14.133/21, e 

diante do exposto, requer esta empresa Impugnante: 

I) pelo fato de estarem presentes razões de interesse público, a eficácia 

suspensiva prevista no 10.5 do edital, e, ainda, providência urgente, conforme procedimento 

adotado pelo Egrégio Tribunal de Contas da União, no sentido de que Vossa Senhoria 

determine, de imediato e de forma LIMINAR, a sustação do curso da licitação até o 

julgamento da presente Impugnação Administrativa; 

II) a reformulação ampla e irrestrita do edital, de forma a privilegiar a 

LEGALIDADE, A LIVRE CONCORRÊNCIA E A AMPLA COMPETITIVIDADE, 

princípios basilares do processo licitatório e que devem ser perseguidos, de maneira 

exemplar, pela Administração Pública, sobretudo no que fora destacado nesta peça 

impugnatória; e 

III) suspenção da data de realização do certame, com o consequente refazimento 

do inteiro teor do edital em questão, escoimado dos vícios apontados e sua divulgação, em 

nova data de abertura, pela mesma forma que se deu o texto original, vez que as alterações 



 

 

ora requeridas afetam indiscutivelmente a formulação das propostas ou o cancelamento dos 

itens 33 e 40 para que sejam incluídos em outro processo licitatório com as devidas 

correções. 

 

Nesses termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

Brasília (DF), 6 de julho de 2023. 
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